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I. Análise da iniciativa 

 

 A iniciativa 

O Regime Jurídico das Armas e suas Munições - Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, que 

é objeto de revisão pela presente iniciativa, visa salvaguardar a livre circulação de armas 

de fogo ditas de uso civil e, ao mesmo tempo, garantir o direito dos cidadãos de viver 

em paz e segurança, objetivos que se propõe alcançar traçando regras orientadas para 

o combate ao uso indevido para a prática de atos e atividades criminosas. 

 

A matéria objeto da iniciativa sub judice tem merecido especial reflexão atendendo à 

crescente preocupação dos diversos países e organizações internacionais, como a 

União Europeia1 e as Nações Unidas2, com a criminalidade transnacional organizada e 

a sua estreita ligação à luta contra o terrorismo, ao branqueamento de capitais, à 

identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda de instrumentos e produtos 

do crime, ao controlo de explosivos para utilização civil e, em geral, a todas as medidas 

contra o banditismo e o crime organizado.  

 

A Diretiva (EU) 2017/853, relativa ao controlo da aquisição e da detenção de armas, que 

a presente iniciativa visa transpor, tem por objetivo global atualizar a Diretiva 

91/477/CEE de 18 de Junho de 1991, adaptando-a às novas exigências e riscos das 

sociedades modernas, construídas sobre a globalização do conhecimento, da 

comunicação e da informação. Esta realidade foi abordada e tratada no Protocolo 

Adicional contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, das suas Partes 

                                                           
1 Muito recentemente, em 19 de novembro de 2018, o Conselho adotou uma nova estratégia da UE de luta 

contra as armas de fogo e as armas ligeiras e de pequeno calibre (ALPC) ilícitas e respetivas munições 

intitulada "Tornar as armas seguras, proteger os cidadãos", disponível apenas em língua inglesa.    
2  Nesta matéria as Nações Unidas adotou a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 

Organizada Transnacional, que foi ratificada por Portugal em 10 de Maio de 2004 e o Protocolo Adicional 

contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, das suas Partes Componentes e Munições, que foi 

ratificado por Portugal em de 3 de junho de 2011.  

https://www.consilium.europa.eu/media/37025/st13581-en18.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_nu_criminalidade_organizada_transnacional.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_nu_criminalidade_organizada_transnacional.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/08800/0257402583.pdfhttps:/dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/08800/0257402583.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/08800/0257402583.pdfhttps:/dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/08800/0257402583.pdf


________________________________________________________ 

 

 

Projeto de Lei n.º 154 /XIII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias. 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Componentes e Munições, que a União Europeia, à semelhança de Portugal, 

subscreveu. Visando dar uma resposta mais adequada e eficaz ao combate à 

criminalidade organizada transnacional, a Diretiva adota soluções normativas, tanto 

preventivas como repressivas, vocacionadas a combater o comércio clandestino de 

armas de uso civil e o seu fomento por via do furto de armas legais. 

 

Acompanhando as soluções normativas nela preconizadas, a iniciativa aposta no 

combate ao fabrico e tráfico ilícito de armas de fogo, dos seus componentes essenciais 

e munições, regulamentando o seu fabrico, comercialização, aquisição, cedência, 

detenção, uso, exportação, importação e transferência3. 

 

À semelhança da Diretiva, a iniciativa começa por aperfeiçoar um conjunto de 

aproximadamente 60 conceitos, entre os quais o de fabrico ilícito, tráfico ilícito, arma de 

fogo e seus vários subtipos (arma de fogo desativada, arma de fogo obsoleta, réplica de 

arma de fogo…), daí partindo para uma reclassificação das armas de fogo pelas várias 

categorias e subsequente ajuste das regras para a concessão das suas respetivas 

licenças. No caso de licença de arma de fogo de defesa, por exemplo, passa a ser 

necessária uma avaliação objetiva da necessidade de defesa da vida e integridade física 

do requerente. 
 

A iniciativa clarifica, nomeadamente, o calibre das armas de defesa que podem ser 

adquiridas pelos municípios e distribuídas, para uso em serviço, aos elementos das 

polícias municipais, uniformiza a duração das licenças que, para todas, passa a ser de 

5 anos e implementa mecanismos de controlo para o uso e porte de arma que 

                                                           
3 Recorde-se que, em Portugal, a transações lícitas por meio de venda por correspondência, pela Internet 

ou por contratos à distância, na aceção da Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, têm 

enquadramento legal no Decreto-lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro – Contratos celebrados à distância e 

fora do Estabelecimento comercial, que procedeu à transposição daquela Diretiva, sendo certo que, face 

aos objetivos da Diretiva que a presente iniciativa transpõe, se torna essencial que, no que diz respeito a 

armas de fogo, seus componentes essenciais e suas munições, a identidade das partes nessas transações 

e a sua capacidade legal para participar nas mesmas sejam verificáveis e verificadas. 
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asseguram que os seus titulares reúnem as condições físicas e psíquicas adequadas 

para o efeito. 

Depois, com o objetivo de perseguir, com celeridade e eficácia, as armas de fogo de 

uso civil, seus componentes essências e suas munições, desde o seu fabrico até à sua 

desativação ou destruição, a iniciativa reforça os mecanismos de controlo e fiscalização 

atualmente existentes. Impõe a rastreabilidade sistemática das armas de fogo, seus 

componentes essenciais e munições, desde o fabricante até ao comprador; adota as 

regras definidas pela diretiva relativas à sua identificação individualizada (marcação) e 

registo em plataforma eletrónica com ligação direta e imediata à Polícia de Segurança 

Pública (PSP)4 e torna igualmente obrigatório o registo da sua desativação definitiva, 

devidamente comprovada pela autoridade nacional competente, por forma a impedir a 

sua reativação e utilização por parte de criminosos. 

 

Assume também o compromisso de reduzir o número de armas de fogo de uso civil em 

circulação, estabelecendo um limite para o número de armas de fogo que cada titular 

de licença para uso e porte de arma pode deter, e submetendo a sua guarda a apertadas 

regras de segurança suscetíveis de fiscalização pela autoridade nacional competente, 

incluindo o seu transporte seguro.  

 

Este limite passa a ser igualmente aplicável aos caçadores que, de acordo com a 

iniciativa, terão que passar a cumprir os requisitos previstos na Lei n.º 42/2006, de 25 

de agosto de 2006 - Estabelece o regime especial de aquisição, detenção, uso e porte 

de armas de fogo e suas munições e acessórios destinadas a práticas desportivas e de 

colecionismo histórico-cultural, caso pretendam possuir mais do que 25 armas de fogo.  

 

Por outro lado, a iniciativa elimina a possibilidade da mera detenção de arma de fogo 

para uso civil por quem não é titular de uma licença para uso e porte de arma, 

designadamente, por quem a tenha adquirido por herança do seu legítimo proprietário. 

Para o efeito, procede à revogação das normas legais do RJAM que versam sobre os 

                                                           
4 Entidade designada por Portugal como organismo nacional encarregue de assegurar a ligação com os 

Estados Partes, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do Protocolo. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/540663/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/540663/details/maximized
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termos e condições para a emissão de licença de detenção no domicílio e estabelece 

um período transitório durante o qual os seus possuidores podem regularizar a sua 

detenção mediante a sua desativação definitiva e comprovada nos termos previstos na 

iniciativa, ou deixando-a à guarda da PSP ou de um armeiro. 

 

A iniciativa propõe-se ainda limitar a circulação de armas de fogo para a mera prática 

de ato venatório, introduzindo um sistema de cedência de armas de fogo a cidadãos 

estrangeiros pelas entidades gestoras de zonas de caça, inexistente na legislação 

vigente.  

 

Finalmente, a iniciativa adapta a tipificação dos crimes de fabrico ilícito, falsificação e 

tráfico, aos seus respetivos conceitos, e adequa-lhes as penas em conformidade com o 

previsto na Diretiva. 

 
A iniciativa é composta por dez artigos: o primeiro definidor do respetivo objeto; o 

segundo propõe alterações à Lei n.º 5/2006 de 23 de fevereiro, o terceiro propõem 

aditamentos à Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, o quarto introduz alterações 

sistemáticas na Lei n.º 5/2006 de 23 de fevereiro, o quinto sugere alterações à Lei n.º 

19/2004, de 20 de maio - Revisão da lei-quadro que define o regime e forma de criação 

das polícias municipais, o sexto introduz alterações ao Decreto-Lei n.º 239/2009, de 16 

de setembro, o sétimo corresponde à norma transitória, o oitavo estipula um período 

para a entrega voluntária de armas e ausência de procedimento sancionatório, o nono 

reporta-se à norma revogatória e o décimo procede à republicação Lei n.º 5/2006, de 23 

de fevereiro. 

 

• Enquadramento jurídico nacional  

A presente Proposta de Lei visa proceder à sexta alteração ao Regime Jurídico das 

Armas e Munições, aprovada pelo Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro5 (RJAM), disponível 

aqui na sua versão consolidada.  

 

                                                           
5 Regime Jurídico de Armas e Munições. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/270386/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%2019%2F2004%2C%20de+20+de+maio
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/270386/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%2019%2F2004%2C%20de+20+de+maio
https://dre.pt/application/file/a/676698
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57453375/201810261059/57453563/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
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Relativamente ao contexto do enquadramento legal do RJAM, conforme descrito em 

sede de discussão na generalidade da Proposta de Lei n.º 28/X, que esteve na origem 

da Lei n.º 5/2006, os objetivos que se pretendiam ver consagrados no normativo legal 

tinham a ver com a concretização da reforma da legislação que definia o regime jurídico 

das armas e munições. 

 

Em face do exposto, a aplicação da lei de 2006 visava a estruturação das regras, dos 

meios de fiscalização, da faculdade de ação coordenada entre as polícias e as 

magistraturas, do aumento das limitações à possibilidade de autorização legal de armas 

de calibre elevado, de um reforço dos mecanismos de controlo das formas de detenção 

de armas, da obrigatoriedade de frequência de um curso prévio de formação técnica e 

cívica por parte do requerente de uma licença de portador de arma de fogo, da limitação 

da tipologia de armas permitidas, de um processo extraordinário de legalização de 

armas não manifestadas ou registadas e da alteração do contexto organizativo dos 

armeiros.  

 

Com a aprovação da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, o legislador pretendia assim dar 

resposta um conjunto de questões, designadamente: 

 A consolidação das sucessivas alterações do regime previsto no Decreto-Lei n.º 37 313, 

de 21 de fevereiro de 1949; 

 A aprovação da regulamentação necessária à implementação da Lei n.º 22/97, de 27 

de junho; 

 A falta de formação técnica e cívica dos requerentes de licença de portador de arma de 

fogo; 

 Os limites das armas permitidas; 

 A situação existente em termos da circulação ilícita de armas. 

 

O RJAM foi posteriormente alterado pelos seguintes diplomas: 

 A Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, que promoveu a “Vigésima terceira alteração ao 

Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro”6; 

                                                           
6 Na sua redação inicial. 

http://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/10/01/051/2005-09-30/2342?pgs=2342-2352&org=PLC
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20955
https://dre.pt/application/file/a/384355
https://dre.pt/application/file/a/384355
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/application/file/a/319826
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 A Lei n.º 17/2009, de 6 de maio, que “Procede à 2ª alteração à Lei n.º 5/2006, de 23 de 

fevereiro, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições”7; 

 A Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto, que procede à nona alteração ao Código de 

Processo Penal; 

 A Lei n.º 12/2011, de 27 de abril8, que “Cria um procedimento único de formação e de 

exame para a obtenção simultânea da carta de caçador e da licença de uso e porte de 

arma para o exercício da atividade venatória, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 

5/2006, de 23 de fevereiro9, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas 

munições”; 

 A Lei n.º 50/2013, de 24 de julho, que procede à “Quinta alteração à Lei n.º 5/2006, de 

23 de fevereiro, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições”. 

 

A Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua versão consolidada, promoveu a revogação 

das seguintes normas10: 

 Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de fevereiro de 1949, que “Aprova o Regulamento 

respeitante ao fabrico, importação, comércio detenção, manifesto, uso e porte de armas 

e suas munições – Revoga os Decretos n.ºs 13740, 18754, 19119, 20896 e 25762, a 

Portaria n.º 10725 e todas as portarias expedidas com fundamento no artigo 83.º do 

segundo dos citados decretos”; 

 Decreto-Lei n.º 49 439, de 15 de dezembro de 1969, que “Estabelece o regime em que 

é facultada a entrada e saída do território nacional de armas e munições dos turistas 

que se desloquem a Portugal para a prática do desporto da caça ou para a 

comparticipação em torneios de tiro a chumbo”, 

 Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de abril, que “Regulamenta a posse e uso de várias 

armas e munições”; 

                                                           
7 Procedeu à republicação da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro. 

8 Procedeu à republicação da Lei n.º 5/2006, de 26 de fevereiro. 

9 Na sua redação inicial. 

10 Nos termos do seu artigo 118.º. 

https://dre.pt/application/file/a/607973
https://dre.pt/application/file/a/344005
https://dre.pt/application/file/a/287044
https://dre.pt/application/file/a/676698
https://dre.pt/application/file/a/676698
https://dre.pt/application/file/a/498900
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57453375/201810261059/57453563/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
https://dre.pt/application/file/a/384355
https://dre.pt/application/file/a/689538
https://dre.pt/application/file/a/581162
https://dre.pt/application/file/a/656951
https://dre.pt/application/file/a/523284
https://dre.pt/application/file/a/581162
https://dre.pt/application/file/a/551315
https://dre.pt/application/file/a/581162
https://dre.pt/application/file/a/216589
https://dre.pt/application/file/a/146846
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57453375/201810301026/57455725/diploma/indice?q=Lei+5%2F2006
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 Decreto-Lei n.º 328/76, de 6 de maio, que “Dá nova redação aos artigos 2.º, 5.º e 6.º do 

Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de abril, e ao artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 651/75, de 19 

de novembro, que regulamentam a posse e uso de várias armas e munições”; 

 Decreto-Lei n.º 432/83, de 14 de dezembro, que “Altera os impressos modelos X e 

modelo II, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 37313, de 21 de fevereiro de 1949. (Manifesto 

de armas)”; 

 Decreto-Lei n.º 399/93, de 3 de dezembro, que “Transpõe para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 91/477/CEE, do Conselho, de 18 de junho, relativa ao controlo da aquisição 

e da detenção de armas”; 

 Lei n.º 8/97, de 12 de abril, que “Visa criminalizar condutas suscetíveis de criar perigo 

para a vida e integridade física decorrentes do uso e porte de armas e substâncias ou 

engenhos explosivos ou pirotécnicos no âmbito de realizações cívicas, políticas, 

religiosas, artísticas, culturais ou desportivas”; 

 Lei n.º 22/97, de 27 de junho, que “Altera o regime de uso e porte de arma”; 

 Lei n.º 93-A/97, de 22 de agosto, que “Retifica a Lei n.º 22/97, de 27 de junho (altera o 

regime de uso e porte de arma)”; 

 Lei n.º 29/98, de 26 de junho, que visa a “Alteração dos artigos 2.º e 5.º da Lei n.º 22/97, 

de 27 de junho, alterada pela Lei n.º 93-A/97, de 22 de agosto (altera o regime de uso 

e porte de arma)”; 

 Lei n.º 98/2001, de 25 de agosto, que estabelece a “Oitava alteração ao Código Penal11, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alterado pela Lei n.º 6/84, 

de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.ºs 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, 

pelas Leis n.ºs 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 

e 97/2001, de 25 de agosto, e terceira alteração à Lei n.º 22/97, de 27 de junho, alterada 

pelas Leis n.º 93-A/97, de 22 de agosto, e 29/98, de 26 de junho,(altera o regime e porte 

de armas)”; 

 Decreto-Lei n.º 258/2002, de 23 de novembro, que “Altera o Decreto-Lei n.º 37313, de 

21 de fevereiro de 1949, que estabelece o regime de uso e porte de armas”; 

                                                           
11 Versão consolidada no DRE. 

https://dre.pt/application/file/a/310355
https://dre.pt/application/file/a/146846
https://dre.pt/application/file/a/146846
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/310414/details/normal?q=Decreto-Lei+651%2F75
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/310414/details/normal?q=Decreto-Lei+651%2F75
https://dre.pt/application/file/a/443222
https://dre.pt/application/file/a/384355
https://dre.pt/application/file/a/551748
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A31991L0477
https://dre.pt/application/file/a/469098
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/291525
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/479358
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/291525
https://dre.pt/application/file/a/515678
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201810301139/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/319826
https://dre.pt/application/file/a/385330
https://dre.pt/application/file/a/385330
https://dre.pt/application/file/a/666440
https://dre.pt/application/file/a/185779
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/292037
https://dre.pt/application/file/a/388285
https://dre.pt/application/file/a/515568
https://dre.pt/application/file/a/162727
https://dre.pt/application/file/a/291525
https://dre.pt/application/file/a/479358
https://dre.pt/application/file/a/448266
https://dre.pt/application/file/a/384355
https://dre.pt/application/file/a/384355
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 Decreto-Lei n.º 162/2003, de 24 de julho, que “Define como contraordenação a venda e 

a cedência de imitações de armas de fogo a menores, interdito ou inabilitados por 

anomalia psíquica, bem como a sua posse ou uso por estes”; 

 O artigo 275.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, 

alterado pela Lei n.º 98/2001, de 25 de agosto. 

 

Ainda em relação ao RJAM importa referir a seguinte regulamentação aprovada: 

 Portaria n.º 76/2017, de 18 de abril, que “altera (quarta alteração) a Portaria n.º 

931/2006, de 8 de setembro12, que aprova os modelos oficiais de documentos a emitir 

pela Polícia de Segurança Pública (PSP) no domínio da sua atividade relacionada com 

a aplicação do regime jurídico das armas e suas munições”; 

 Portaria n.º 141/2017, de 24 de julho, que procede à “Alteração às Portarias n.º 

933/200613 e 934/2006, de 8 de setembro”; 

 Portaria n.º 43/2018, de 6 de fevereiro14, que procede à “Aprovação do Regulamento de 

credenciação de entidades formadoras e formadores dos cursos de formação técnica e 

cívica para portadores de armas de fogo e para o exercício da atividade de armeiro e do 

exame de aptidão”; 

 Despacho n.º 3978/2018, de 19 de abril de 2018, que define os termos da “Comunicação 

de Armas de Fogo apreendidas”. 

 

No âmbito da transposição da Diretiva Comunitária e da data limite de transposição de 

14-09-2018, o Governo fez publicar o Despacho n.º 7973/2017, de 12 de setembro15, 

que visa a “Definição das regras e critérios relativos à autorização, pagamento de taxas, 

emissão de certificados e reconhecimento de certificados emitidos em outros países e 

procedimentos técnicos de desativação de armas de fogo”, onde se estabelecem as 

orientações comuns em matéria de normas e técnicas de desativação a fim de garantir 

                                                           
12 Versão consolidada no DRE. 

13 Versão consolidada no DRE. 

14 Versão consolidada em DRE. 

15 Revogou o Despacho n.º 7245/2014, de 3 de abril de 2014, publicado no Diário da República, 

2ª Série, n.º 106, de 3 de junho de 2014. 
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a inutilização irreversível das armas de fogo desativadas, por via da delegação de 

competências previstas no n.º 2 do artigo 84.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro.  

 

Neste sentido, foram determinadas as seguintes obrigações: 

 Os proprietários de arma de fogo manifestadas em Portugal que pretendem autorização 

para a sua detenção requerem a mesma ao Diretor Nacional da P.S.P.; 

 Pagamento da taxa prevista na alínea s) do artigo 14.º da Portaria n.º 934/2006, de 8 

de setembro 16  (versão consolidada), referente à reclassificação de armas e do 

pagamento da taxa prevista no n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 1334-C/2010, de 31 de 

dezembro; 

 Novo procedimento para efeitos do reconhecimento do certificado de desativação 

emitido por entidades credenciadas pelos Estados-Membros ou por países terceiros, 

previsto nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 41/2006, de 25 de agosto 

 

II. Enquadramento parlamentar 

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

A base de dados da atividade parlamentar indica como encontrando-se pendentes as 

seguintes iniciativas legislativas idênticas ou conexas com a iniciativa em apreço:  

 Projeto de Lei n.º 931/XIII/3.ª (PAN) - Implementa um novo prazo de entrega 

voluntária de armas de fogo e munições ilegais sem instauração de procedimento 

criminal acompanhado de campanha informativa de divulgação;  

 Projeto de Lei n.º899/XIII/3ª (BE) - Cria uma campanha de sensibilização para a 

importância da entrega voluntária de armas de fogo e munições, dando um novo 

prazo para entrega voluntária sem procedimento criminal;  

                                                           
16 Com alterações produzidas pela Portaria n.º 256/2007, de 12 de março, pela Portaria n.º 

1165/2007, de 13 de setembro, pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, pela Portaria n.º 184/2012, 

de 12 de junho e pela Portaria n.º 224/2017, de 24 de julho. 
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 Projeto de Lei n.º 859/XIII/3.ª (PEV) - Estabelece a realização de uma campanha 

de sensibilização e de um novo período de entrega voluntária de armas de fogo, 

com vista ao desarmamento da sociedade;  e,  

 Projeto de Lei n.º 837/XIII/3.ª (PCP) - Abre um período extraordinário de entrega 

voluntária de armas de fogo não manifestadas ou registadas.  

As referidas iniciativas, após terem sido admitidas, baixaram à Comissão de Assuntos 

Constitucionais Direitos Liberdades e Garantias para a elaboração do parecer a que se 

referem os artigos 134.º a 137.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), 

encontrando-se as mesmas a aguardar o seu agendamento para discussão e votação 

na generalidade. 

Logo, atenta a sua estreita conexão com a proposta de lei em apreço, nomeadamente 

o seu artigo 8.º que tem por epígrafe “Entrega voluntária de armas e ausência de 

procedimento sancionatório”, sugere-se que a sua discussão e votação sejam feitas em 

conjunto. 

 

Ainda relacionada com a presente iniciativa, verificamos encontrar-se pendente a 

Petição n.º 541/XIII/3 - Declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 12/2011, de 27 de 

abril, a qual se encontra a aguardar a convolação da nota de admissibilidade em 

relatório final, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 17.º da Lei de Exercício do 

Direito de Petição (LEDP), aprovado pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na redação da 

Lei n.º 6/93, de 1 de março, da Lei n.º 15/2003, de 4 de junho, da Lei n.º 45/2007, de 24 

de agosto e da Lei n.º 51/2017, de 13 de julho). 

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

A matéria das armas e suas munições foi objeto de diversas iniciativas legislativas e projetos 

de resolução em legislaturas anteriores, cujo histórico se apresenta resumidamente no 

quadro abaixo. 
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  XII/2 - Proposta de Lei 

136 
Procede à quinta alteração à Lei n.º 5/2006, de 

23 de fevereiro, que aprova o novo regime 
jurídico d(...) 

2013-
03-26 

Governo 
[DAR II série A 107 

XII/2 2013-03-26 pág 
71 - 76] 

Lei 50/2013, de 24 de 
julho 

  XI/2 - Projeto de Lei 

412 
Procede à quarta alteração à Lei n.º 5/2006, de 

23 de Fevereiro, que aprova o novo regime 
jurídico d(...) 

2010-
09-20 

CDS-PP  
[DAR II série A 4 XI/2 
2010-09-23 pág 14 - 

26] 

Lei 12/2011, de 27 de 
abril 

  XI/1 - Proposta de Lei 

36 
Cria um procedimento único de formação e de 
exame para a obtenção simultânea da carta de 

caçador e d(...) 

2010-
09-07 

Governo 
[DAR II série A 135 
XI/1 2010-09-10 pág 

66 - 80] 

Lei 12/2011, de 27 de 
abril 

  XI/1 - Proposta de Resolução 

26 
Aprova o Protocolo contra o Fabrico e Tráfico 

Ilícito de Armas de Fogo, suas Partes, 
Componentes e M(...) 

2010-
08-31 

Governo 
[DAR II série A 135 

XI/1 Supl. 2010-09-10 
pág 840 - 865] 

Resolução da AR 
104/2011 , de 6 de maio 

de 2011 

  X/4 - Proposta de Lei 

222 
Procede à segunda alteração à Lei n.º 5/2006, 
de 23 de Fevereiro, que aprova o novo regime 

jurídico (...) 

2008-
09-16 

Governo 
[DAR II série A 1 X/4 
2008-09-18 pág 28 - 

96] 

Lei 17/2009, 6 de maio 
de 2009 

 X/3 - Projeto de Lei 

423 
Altera o Código Penal, Decreto-Lei n.º 15/93, de 

22 de Janeiro e a Lei n.º 5/2006, de 23 de 
Fevereir(...) 

2007-
11-27 

CDS-PP  
[DAR II série A 25 X/3 
2007-12-06 pág 2 - 6] 

Iniciativa Caducada 

  X/1 - Projeto de Lei 

231 
Estabelece o regime especial de aquisição, 

detenção, uso e porte de armas de fogo e suas 
munições e (...) 

2006-
03-17 

PS  
[DAR II série A 97 X/1 
2006-03-23 pág 8 - 20] 

Lei 42/2006, 25 de 
agosto. 

230 
Estabelece os termos e as condições de 

instalação em território nacional de bancos de 
provas de arma(...) 

2006-
03-17 

PS  
[DAR II série A 97 X/1 
2006-03-23 pág 5 - 8] 

Lei 42/2006, 25 de 
agosto. 

  X/1 - Proposta de Lei 

28 
Aprova o novo regime jurídico das armas e 

suas munições. 
2005-
07-12 

Governo 
[DAR II série A 34 X/1 
Supl. 2005-07-20 pág 

2 - 41] 

 Lei 5/2006, de 23 de 
fevereiro 

  IX/3 - Proposta de Lei 

152 
Autoriza o Governo a legislar sobre o regime 

jurídico das armas e suas munições. 
2004-
11-17 

Governo 
DAR II série A 

N.º17/IX/3 2004.11.20 
(pág. 44-105)]  

Publicação 
 

  IX/2 - Proposta de Lei 

121 
Autoriza o Governo a legislar sobre o regime 

jurídico das armas e suas munições. 
2004-
03-29 

Governo 
[DAR II série A 50 IX/2 
2004-04-03 pág 2227 - 

2266] 

Lei 24/2004, de 25 de 
junho 
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Por outro lado, consultada a base de dados da atividade parlamentar verificamos que entre 

a VI e a XI Legislaturas foram apresentadas diversas petições cujo objeto se enquadra na 

matéria da iniciativa em apreço, sendo elas: 

Petição n.º 111/XI/2 - Solicitam a alteração da alínea ag) do artigo 2.º da Lei das Armas 

(aprovada pela Lei n.º 5/2006, de 23.2, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 

17/2009, de 6.5), relativa à «Reprodução de arma de fogo para práticas recreativas»;  

Petição n.º 528/X/4 - Solicitam a inclusão da definição de "arma de paintball" no Regime 

Jurídico das Armas e suas munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro ou 

em legislação avulsa ou complementar, bem como a regulação da posse, uso, compra, 

venda, importação e exportação daquela arma, tendo em vista a legalização do desporto 

"paintball";  

Petição n.º 98/X/1 - Solicita a aprovação de legislação proibitiva e punitiva do uso de armas 

brancas, tendo como modelo a legislação em vigor no Reino Unido;   

Petição n.º 97/X/1 - Solicita a adoção de legislação específica reguladora da atividade de 

guarda-noturno, em especial no que concerne à sua situação laboral e formação 

profissional, bem como à utilização de armas de fogo e demais material necessário ao 

desempenho das suas funções; e , 

Petição n.º 7/IX/1 - Solicitam que a Assembleia da República debata e legisle com 

urgência sobre o tráfico ilegal de armas ligeiras em Portugal.  

Na XII legislatura esta matéria não foi objeto de qualquer petição e na presente legislatura 

foram apresentadas três petições: 

 Petição n.º 95/XIII/1 - Solicita a apreciação da legalidade das Portarias n.º 931/2006,de 

8/9 e 192/2015,de 29/6, na parte relativa à obrigatoriedade de os portadores de armas 

de fogo manifestadas com livretes antigos procederem à sua substituição pelo atual 

modelo; 

 Petição n.º 53/XIII/1 - Pretende que em Portugal seja proibido vender pistolas ou armas 

de brincar; e,  
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 Petição n.º 543/XIII/3 - Solicitam a suspensão das alterações à Lei n.º 5/2006, de 23 de 

fevereiro, que regula o Regime Jurídico das Armas e Munições. 

Recorde-se que a última destas petições visava, diretamente, a presente iniciativa, 

tendo a mesma sido liminarmente indeferida, por decisão da Comissão, em reunião de 

3 de outubro de 2018, pelos seguintes motivos: 

1. O peticionante reportava-se ao anteprojeto do Governo, sendo certo que, nessa data, 

estava em curso um processo legislativo naquele órgão de soberania e não na 

Assembleia da República, pelo que o pedido deveria ter sido dirigido ao Governo; e,  

2. Ainda que já tivesse entrado na Assembleia da República a Proposta de Lei do 

Governo e, portanto, estivesse em curso um processo legislativo parlamentar, a 

Constituição da República Portuguesa não prevê a figura da “suspensão”. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A Proposta de Lei n.º 154/XIII/3.ª foi apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder 

de iniciativa, plasmado no n.º 1 do artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, e do artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (doravante 

referido como RAR). 

Esta iniciativa reveste a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do 

RAR. Conforme disposto no n.º 2 do artigo 123.º do RAR, é subscrita pelo Primeiro-

Ministro, pelo Ministro da Administração Interna e pelo Secretário de Estado e dos 

Assuntos Parlamentares, e refere ter sido aprovada em Conselho de Ministros no dia 6 

de setembro 2018, ao abrigo da competência prevista na alínea c) n.º 1, do artigo 200.º 

da Constituição. 

A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais elencados no n.º 1 do artigo 

124.º do RAR, uma vez que está redigida sob a forma de artigos, tem uma designação 

que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma exposição de 

motivos, cujos elementos são enumerado no n.º 2 da mesma disposição regimental. 
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Não infringe a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o 

sentido das modificações a introduzir na ordem jurídica, respeitando assim os limites 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

O Governo juntou à sua iniciativa a ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 8 de outubro de 2018. Foi admitida e 

baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias a 16 de outubro, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da 

República, tendo sido anunciada na sessão plenária realizada no dia seguinte. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - “Altera o Regime Jurídico das Armas e suas 

Munições, transpondo a Diretiva (UE) 2017/853” - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

novembro, conhecida como lei formulário 17, embora em caso de aprovação possa ser 

objeto de aperfeiçoamento, em sede de apreciação na especialidade ou em redação 

final. 

A diretiva comunitária transposta é indicada no título, conforme estatuído no n.º 4 do 

artigo 9.º da lei formulário, mas para que fique mais completa e segundo as regras de 

publicação habitualmente seguidas, sugerimos que seja acrescentada o órgão autor e 

a data do ato. 

Segundo as regras de legística formal, “o título de um ato de alteração deve referir o 

título do ato alterado, bem como o número de ordem de alteração” 18. Neste caso a 

iniciativa legislativa pretende alterar a Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, que aprova o 

regime jurídico das armas e suas munições, a Lei n.º 19/2004, de 20 de maio, sobre a 

revisão da lei quadro que define o regime e forma de criação das polícias municipais, e 

o Decreto-Lei n.º 239/2009, de 16 de setembro, que estabelece os direitos e os deveres 

                                                           
17 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, 

a identificação e o formulário dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 
de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 
18 Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Editora Almedina, pág. 201. 

https://dre.pt/application/file/25346100
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dos agentes de polícia municipal, assim como as condições e o modo de exercício das 

respetivas funções, regulamentando a Lei n.º 19/2004, de 20 de maio. 

Consultando o Diário da República Eletrónico verifica-se que até à data a Lei n.º 5/2006, 

de 23 de fevereiro, que aprova o regime jurídico das armas e suas munições, foi alterada 

pelas Leis n.ºs 59/2007, de 4 de setembro, 17/2009, de 6 de maio, 26/2010, de 30 de 

agosto, 12/2011, de 27 de abril, e 50/2013, de 24 de julho, podendo esta, em caso de 

aprovação, ser a sexta alteração 

Por sua vez a Lei n.º 19/2004, de 20 de maio, e o Decreto-Lei n.º 239/2009, de 16 de 

setembro, até ao momento ainda não sofreram qualquer alteração. 

Considerando estas regras e a redação do artigo 1.º (Objeto), sugere-se à Comissão 

competente a seguinte redação: “Sexta alteração à Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, 

que aprova o regime jurídico das armas e suas munições, transpondo a Diretiva (UE) 

2017/853 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017, e primeira 

alteração à Lei n.º 19/2004, de 20 de maio, e ao Decreto-Lei n.º 239/2009, de 16 de 

setembro”. 

O artigo 1.º da proposta de lei está conforme com o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, 

segundo o qual “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da 

alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles 

diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”. 

Os autores promoveram a republicação, em anexo, da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, 

cumprindo assim o disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, segundo 

o qual se deve proceder à republicação integral de diplomas sempre que se “somem 

alterações que abranjam mais de 20 % do articulado do ato legislativo em vigor, atenta 

a sua (…) última versão republicada”, efetuada em anexo à Lei n.º 12/2011, de 27 de 

abril. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

https://dre.pt/
https://data.dre.pt/eli/lei/5/2006/02/23/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/5/2006/02/23/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/19/2004/05/20/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/239/2009/09/16/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/239/2009/09/16/p/dre/pt/html
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No que respeita ao início de vigência, a iniciativa sub judice não contém uma norma de 

entrada em vigor, pelo que, caso seja aprovada, aplicar-se-á o disposto no n.º 2 do artigo 

2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que prevê que, na falta de fixação do dia, os 

diplomas “entram em vigor, em todo o território nacional e estrangeiro, no 5.º dia após a 

sua publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

• Regulamentação ou outras obrigações legais 

É mencionada legislação regulamentar própria ou regulamentação da Lei n.º 5/2006, de 

23 de fevereiro, na nova redação dada ao n.º 1 do artigo 5.º 19 e ao n.º 2 do artigo 38.º 

20 (cfr. com atual redação do n.º 1), bem como nos novos n.ºs 4 a 6 do artigo 20.º-A 21 e 

n.º 5 do artigo 38.º-A 22, artigos estes agora aditados. 

São previstas, ainda, regras transitórias no artigo 7.º e um período de seis meses de 

entrega voluntária de armas, sem procedimento sancionatório, no artigo 8.º. 

 

IV. Análise de direito comparado  

 

                                                           
19 “A detenção, uso e porte de armas por militares dos quadros permanentes das Forças Armadas 

e por membros das forças e serviços de segurança, quando distribuídas pelo Estado, são 
regulados por lei própria.” 
20  “Podem ainda ser objeto de cedência, a título de empréstimo, a terceiro que as possa 
legalmente deter, as réplicas das armas de fogo, previstas na alínea b) do n.º 8 do artigo 3.º, 
desde que destinadas a serem utilizadas em reconstituições históricas, nas condições definidas 
na legislação regulamentar da presente lei.” 
21 “4 - O certificado médico resultante do exame previsto no artigo 23.º é emitido eletronicamente, 

nos termos a definir em portaria dos membros do Governo responsável pelas áreas da 
administração interna e saúde. 
5 - O acesso à informação sobre licenças de caça para comprovativo da regular prática de tiro 
em ato venatório, previsto no n.º 3 do artigo 22.º, é objeto de despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da administração interna e da agricultura. 
6 - A informação relativa à emissão, suspensão ou revogação das licenças federativas de tiro 
desportivo será comunicada à PSP por via eletrónica, nos termos a definir em diploma próprio.” 
22 “A guarda das armas e munições por entidades gestoras de zonas de caça é regulada em 
portaria a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área da administração interna.” 
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• Enquadramento no plano da União Europeia  

A iniciativa em análise transpõe a Diretiva (UE) 2017/853, relativa ao controlo da 

aquisição e da detenção de armas. Esta alteração ao regime jurídico das armas e suas 

munições tem implicações diretas na União Aduaneira, no Mercado Interno e na 

segurança interna da União Europeia (UE). Assim, segundo o artigo 3.º do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia (TFUE), as competências relativas à União 

Aduaneira são exclusivas da União. Por outro lado, as competências relativas ao 

Mercado Interior e ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça são partilhadas entre 

a UE e os Estados-Membros, segundo o artigo 4.º TFUE.  

 

Após os atendados de Paris de 2015, a Comissão Europeia (CE) apresentou um pacote 

de medidas com o objetivo de controlar a aquisição e a posse de armas de fogo na UE, 

melhorar a cooperação entre Estados-Membros nesta matéria e assegurar que as 

armas desativadas são inoperáveis. A proposta para alterar a Diretiva “armas de fogo” 

(Diretiva do Conselho 91/477/EEC) faz parte deste pacote, também denominado EU 

arms ban (abolição de armas na UE). 

 

A Diretiva (UE) 2017/853, que está a ser transposta pela presente iniciativa, altera a 

Diretiva do Conselho 91/477/CEE e a Diretiva 2008/51/CE. Estas diretivas visam 

assegurar o controlo da aquisição e posse de armas, facilitar o fluxo de armas de fogo 

no mercado interno e transpor para a legislação da UE o Protocolo das Nações Unidas 

contra o fabrico e o tráfico ilícitos de armas de fogo. 

 

A diretiva em transposição, em relação às anteriores, altera principalmente: 

 Os requisitos de marcação das armas de fogo fabricadas na ou importadas para 

a UE; 

 A monitorização dos titulares de licenças para garantir que as condições da 

licença são respeitadas; 

 O armazenamento das armas de fogo e munições; 

 A aquisição de armas de fogo com recurso a comércio à distância; 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477332957&uri=CELEX:32017L0853
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:1993:054:FULL&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540564970526&uri=CELEX:32017L0853
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540565035486&uri=CELEX:31991L0477
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477523339&uri=CELEX:32008L0051
http://www.psp.pt/Lists/AE_ArmasMunicoes/Attachments/15/Protocolo%20armas%20de%20fogo%20-%20Na%C3%A7%C3%B5es%20Unidas.pdf
http://www.psp.pt/Lists/AE_ArmasMunicoes/Attachments/15/Protocolo%20armas%20de%20fogo%20-%20Na%C3%A7%C3%B5es%20Unidas.pdf
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 A redução do número de categorias de armas e alterar as classificações de 

certos tipos de armas; 

 A definição estrita das exceções para o uso civil das armas mais perigosas; 

 A introdução da possibilidade de requerimento de concessão de licenças para a 

coleção de armas automáticas a colecionadores, museus públicos ou privados, 

investigação científica ou industrial e utilizações em realizações teatrais, 

cinematográficas ou outros espetáculos de natureza artística, de reconhecido 

interesse cultural e histórico, em casos específicos e com a devida 

fundamentação; 

 As condições para a conceção da autorização para atiradores de tiro ao alvo 

usarem armas semiautomáticas de classe A; 

 A obrigação dos vendedores de armas de fogo possuírem uma base de dados 

com o registo de todas as armas; 

 A inclusão de reproduções de armas antigas como armas normais reguladas 

pela diretiva; 

 A desativação irreversível de armas de fogo, de acordo com os Regulamentos 

de Execução 2015/2403 e 2018/337; 

 O cartão europeu de armas de fogo. 

 

Esta iniciativa procede ainda à harmonização das disposições legais constantes do 

Regime Jurídico das Armas e suas Munições às normas previstas no Regulamento (UE) 

n.º 258/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012, que 

aplica o artigo 10.º do Protocolo das Nações Unidas contra o fabrico e o tráfico ilícitos 

de armas de fogo, das suas partes e componentes e de munições, adicional à 

Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Protocolo 

das Nações Unidas sobre armas de fogo), e estabelece autorizações de exportação e 

medidas de importação e de trânsito de armas de fogo, suas partes, componentes e 

munições. Na elaboração deste Regulamento, a UE considerou de extrema relevância 

que os Estados-Membros incluíssem na sua legislação nacional os termos do artigo 10.º 

do Protocolo referido. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477155779&uri=CELEX:32015R2403
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477182995&uri=CELEX:32018R0337
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477691014&uri=CELEX:32012R0258
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540477691014&uri=CELEX:32012R0258
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São ainda relevantes nesta iniciativa a Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 6 de Maio de 2009, relativa à simplificação das condições das 

transferências de produtos relacionados com a defesa na Comunidade, que fica 

excluída da proposta de lei em apreço 23 , bem como as definições de Exportação 

conforme previsto no artigo 269.º do Regulamento (UE) n.º 952/2013 e de Território 

aduaneiro da União, definido no artigo 4.º do mesmo regulamento. 

 

Importa referir também a Posição Comum 2008/944/PESC do Conselho, de 8 de 

Dezembro de 2008, que define regras comuns aplicáveis ao controlo das exportações 

de tecnologia e equipamento militares e que é invocada nesta iniciativa em relação ao 

fornecimento de dados sobre a exportação de armas e questões gerais relativas ao 

cumprimento de requisitos sobre política externa e segurança nacional. 

 

A Decisão-Quadro 2002/584/JAI, do Conselho, relativa ao mandado de detenção 

europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros, que é referida nesta 

iniciativa no âmbito da possibilidade da PSP se recusar a conceder autorização de 

exportação se o registo criminal do requerente mencionar uma das infrações puníveis 

enumeradas no seu n.º 2 do artigo 2.º tem também relevância. 

 

É ainda de notar que o prazo de transposição desta diretiva terminou no passado dia 14 

de setembro de 2018. 

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados Membros da União 

Europeia: França, Itália e Reino Unido. 

 

FRANÇA 

                                                           
23  Transposta pelo Decreto-Lei n.º 71/2014. D.R. n.º 90, Série I de 2014-05-12 Ministério da Defesa 
Nacional Procede à terceira alteração à Lei n.º 37/2011, de 22 de junho, que simplifica os procedimentos 
aplicáveis à transmissão e à circulação de produtos relacionados com a defesa, transpondo a Diretiva n.º 
2014/18/UE, da Comissão, de 29 de janeiro de 2014 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540478221137&uri=CELEX:32009L0043
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540478221137&uri=CELEX:32009L0043
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540478221137&uri=CELEX:32009L0043
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540479085251&uri=CELEX:32013R0952
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540479380452&uri=CELEX:32008E0944
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540479380452&uri=CELEX:32008E0944
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540479692375&uri=CELEX:32002F0584
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1540479692375&uri=CELEX:32002F0584
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=NIM:215837&qid=1540478221137
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=NIM:215837&qid=1540478221137
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=NIM:215837&qid=1540478221137
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=NIM:215837&qid=1540478221137
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Relativamente ao enquadramento legal existente em França, o procedimento de 

transposição foi feita através da aprovação dos seguintes instrumentos legislativos: 

 Loi n.° 2018-133 du 26 février 2018, relativo a diversas disposições de adaptação 

ao Direito da União Europeia nos domínios da Segurança; 

 Décret n.° 2018-542 du 29 juin 2018, relativo ao regime de fabricação, do 

comércio, da aquisição e da detenção de armas. 

 

Salienta-se o facto da “LOI n.° 2018-133 du 26 février 2018” promover alterações à Loi 

n.º 2012-304 du 6 mars 201224, relativa ao estabelecimento de um controlo de armas 

moderno, simplificado e preventivo, ao reforço das medidas de segurança pública 

aplicável em matéria de armas e simplificação e implementação da lei em coerência 

com a regulamentação em vigor. Esta revisão do enquadramento legal de 2018 

estabelece várias disposições de adaptação à legislação da União Europeia no domínio 

da segurança e promove alterações ao enquadramento legal de 2012, sendo de 

salientar, entre outras, a criação de um ”Cartão de Colecionador”. Adicionalmente foram 

feitas alterações que visam a melhoria da segurança pública, a simplificação e a 

legalidade dos textos. Relativamente a alterações relevantes a legislação conexa, 

também se verificam ao nível dos seguintes ordenamentos jurídicos: 

 Code de la sécurité intérieure; 

 Code de la défense; 

 Code des transports. 

 

ITALIA 

Relativamente a Itália, o procedimento de transposição foi feito pela Attuazione della 

diretiva (EU) 2017/853 del Parlamento Europeo e del Consiglio, 17 maggio 2017, che 

modifica da diretiva 91/477/CEE del Consiglio, relativa al controlo dell’acquisizione e 

della detenzione di armi. 

Relativamente ao procedimento referenciado, verifica-se que o Atto del Governo n.º 23” 

implementa a disposição de delegação prevista no artigo 1.º da Legge di delegazione 

europea 2016-2016, para efeitos da transposição da Diretiva n.º 2017/853, do 

                                                           
24 Versão consolidada a 30 de outubro de 2018. 

https://www.legifrance.gouv.fr/eli/loi/2018/2/26/INTX1728622L/jo/texte/
https://www.legifrance.gouv.fr/eli/decret/2018/6/29/INTA1733294D/jo/texte
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000025445727&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000025445727&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000025503132&dateTexte=29990101
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006071307&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000023086525&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
http://documenti.camera.it/leg18/dossier/pdf/ac0104.pdf?_1541000606333
http://documenti.camera.it/leg18/dossier/pdf/ac0104.pdf?_1541000606333
http://documenti.camera.it/leg18/dossier/pdf/ac0104.pdf?_1541000606333
http://documenti.camera.it/leg18/dossier/pdf/ac0104.pdf?_1541000606333
http://www.senato.it/leg/18/BGT/Schede/docnonleg/36141.htm
http://www.gazzettaufficiale.it/atto/serie_generale/caricaArticolo?art.progressivo=0&art.idArticolo=1&art.versione=1&art.codiceRedazionale=17G00177&art.dataPubblicazioneGazzetta=2017-11-06&art.idGruppo=0&art.idSottoArticolo1=10&art.idSottoArticolo=1&art.flagTipoArticolo=0#art
http://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2017/11/6/17G00177/sg
http://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2017/11/6/17G00177/sg


________________________________________________________ 

 

 

Projeto de Lei n.º 154 /XIII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias. 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017, sobre o controlo da 

aquisição e posse de armas. 

O conteúdo normativo promove alterações ao nível das definições, atualização do 

regime de alguns tipos de armas, redefine métodos de marcação das armas, prevê a 

adaptação de novos parâmetros relativamente aos sistemas informáticos para efeitos 

de rastreabilidade de armas e munições e conectividade com os restantes Estados-

membros, verifica a obrigatoriedade de apresentação de exames médicos 

quinquenalmente e prevê a redução do prazo de validade de algumas licenças de caça. 

 

Uma referência, também, para o Decreto Legislativo 10 agosto 2018, n.º 104, com 

entrada em vigor a partir de 14 de setembro de 2018, em resultado da data de 

transposição da diretiva prevista no enquadramento legislativo europeu. O Decreto 

Legislativo em apreço lista o enquadramento legal italiano aplicável à matéria de armas 

e munições. 

 

REINO UNIDO 

Relativamente ao Reino Unido, o procedimento de transposição foi feito através dos 

seguintes instrumentos: 

 The Export Control (Amendment) (n.º2) Order 2018; e  

  Statutory Instrument (SI) 2018/939, August 22nd 2018. 

O presente normativo visa alterar os Cronogramas da Export Control Order 2018 

para efeitos de atualização da lista de armas que exigem uma licença de 

exportação do Reino Unido. As alterações visam assim a aplicação da Diretiva 

n.º 2017/853, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017.  

Relativamente ao SI 2018/939, a mesma procede à alteração do  SI 2008/3231 

of december 17th 2008 (Export Control Order 2018), que versa sobre controlos 

de importação, transferência, comércio e assistência técnica a produtos 

militares, de duplo uso e outros bens e tecnologias, assim como os termos de 

licenciamento, infrações e penalidades decorrentes da aplicação do normativo 

legal. 

 

http://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2018/09/08/18G00127/sg
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2018/939/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2018/939/pdfs/uksi_20180939_en.pdf
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2008/3231/contents/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2008/3231/contents/made
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Importa também salientar que a SI 2008/3231 of december 17th 2008 - Export Control 

Order 2018 sofreu alterações sucessivas dadas pelos SI 2015/940, March 27th 2015, 

2017/85, february 1st 2017, 2017/697, June 22nd 2017 e 2018/165, february 8th 2018. 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

• Pareceres/contributos enviados pelo Governo ou solicitados ao mesmo  

O n.º 3 do artigo 124.º do RAR dispõe, que as “propostas de lei devem ser 

acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado”, 

e o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de consulta 

de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, prevê por sua vez, no n.º 1 

do artigo 6.º, que “os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos projetos tenham 

sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo preâmbulo ou da 

exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao caráter obrigatório ou 

facultativo das mesmas”. O Governo juntou pareceres que solicitou à Confederação 

Nacional dos Caçadores Portugueses, à Associação Nacional de Proprietários Rurais, 

à Associação dos Armeiros de Portugal, à EFENEFALE - Associação de Colecionadores 

de Armas e Munições, à APCA - Associação Portuguesa de Colecionadores de Armas, 

à APCM - Associação Portuguesa de Colecionadores de Munições, à AACAM - 

Associação Açoriana de Colecionadores de Armas e Munições e à ARCAHP - 

Associação de Recriadores e Colecionadores de Armas Históricas de Portugal. No 

entanto, tal não é referido na exposição de motivos. 

 

 Outras  

Importa referir que os Grupos Parlamentares do CDS-PP e BE apresentaram à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, em 24 e 25 de 

setembro de 2018, respetivamente, requerimentos com a indicação de entidades a ouvir 

no âmbito da presente iniciativa, os quais se encontram a aguardar deliberação da 

Comissão, conforme acordado em reunião da mesma de 26 de Setembro de 2018. 

http://www.legislation.gov.uk/uksi/2015/940/introduction/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2017/85/introduction/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2017/697/introduction/made
http://www.legislation.gov.uk/uksi/2018/165/introduction/made
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
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Por outro lado relembrar que, não obstante ter sido liminarmente indeferida a Petição 

n.º 543/XIII/3 - Solicitam a suspensão das alterações à Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, 

que regula o Regime Jurídico das Armas e Munições, pelos motivos acima explicitados, 

tal facto não obsta a que a Associação Portuguesa de Criminologia, peticionante da 

mesma, seja ouvida no âmbito da iniciativa, conforme solicitou na petição, o que se 

deixa à consideração da Comissão. 

Finalmente, sugerimos que seja equacionado ouvir no âmbito desta iniciativa entidades 

ouvidas em anteriores processos legislativos sobre a matéria, nomeadamente a 

Browning Viana - Fábrica de Armas e Artigos de Desporto, S.A., e o Observatório sobre 

a Produção, Comércio e Proliferação das Armas Ligeiras da Comissão Nacional Justiça 

e Paz.  

  

 Consultas facultativas  

Em 24 de outubro de 2018, solicitou-se a pronúncia do Conselho Superior da 

Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público e da Ordem dos Advogados, 

não tendo sido recebida qualquer resposta das referidas entidades até à elaboração 

desta nota técnica. 

Contudo, os pareceres e contributos entretanto remetidos serão publicados no sítio da 

internet da iniciativa. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

A ficha de avaliação de impacto de género que passou a ser obrigatória para todas as 

iniciativas legislativas com a aprovação da Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, e conforme 

deliberado na reunião n.º 67, de 20 de junho de 2018 da Conferência de Líderes, 

encontra-se em anexo à presente iniciativa, considerando o proponente que a sua 

iniciativa não afetará os direitos das mulheres e dos homens de forma direta ou indireta 

e que as mulheres e homens beneficiam e participam de igual modo da aplicação da lei, 

motivo pelo qual consideram neutro o impacto do diploma sobre o género. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13227
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43090
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43090
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114661388/details/maximized?tipo_facet=Lei&fqs=impacto+de+g%C3%A9nero&perPage=25&q=impacto+de+g%C3%A9nero
http://arnet/sites/XIIILeg/MESA/SUMULASArquivo/Súmula%20n.º%20067.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5451354c56684a53556c664d4335775a47593d&fich=ppl149-XIII_0.pdf&Inline=true
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 Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A língua portuguesa é pobre em vocábulos 

neutros, mas a utilização de barras deve ser evitada, uma vez que compromete a 

legibilidade dos textos, sendo preferíveis outro tipo de soluções, quando viáveis, como 

a utilização de formas genéricas e pronomes invariáveis, aplicáveis a ambos os géneros, 

eliminar o artigo, antes de um substantivo comum e usar nomes com um só género 

gramatical para designar pessoas de ambos os sexos. 

 

Neste caso concreto isto sucede, por exemplo, com a utilização de termos como 

“pessoa, titular ou requerente”, podendo ser analisado, em sede de especialidade ou de 

redação final, eventuais alternativas a termos como “caçadores ou atiradores 

desportivos” ou “seus trabalhadores”, tendo também em conta que a linguagem já 

utilizada nas normas vigentes do regime jurídico das armas e suas munições que não 

são alteradas. 

 

• Outros impactos 

Estando em causa a transposição de uma diretiva, poderá ser de interesse consultar os 

pontos 3 e 4 da Proposta de Diretiva em causa, onde são referidos os resultados das 

avaliações ex post, das consultas das partes interessadas e das avaliações de impacto, 

na mediada em que as preocupações neles suscitadas poderão replicar-se à escala 

nacional. 

Foram realizados três estudos, o primeiro dos quais alertou para o facto de a falta de 

recursos e uma aplicação insuficiente das leis vigentes, causarem um entrave ao 

esforço transfronteiriço de combate do tráfico ilícito de armas de fogo de modo 

significativo, pondo em causa a efetividade da diretiva. 

O segundo e terceiro estudos alertaram para a necessidade de promover o intercâmbio 

de conhecimentos entre Estados Membros, nomeadamente sobre as ameaças e 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52015PC0750&from=EN
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oportunidades oferecidas pela evolução tecnológica e reforçar o sistema de recolha de 

dados sobre o fabrico e posse de armas de fogo, mesmo que desativadas, bem como a 

análise da interoperabilidade entre os sistemas de informação criados a nível nacional. 

Por outro lado, alertaram para a necessidade de serem harmonizadas as regras em 

matéria de convertibilidade, desativação, destruição e marcação de armas de fogo, 

armas de alarme e réplicas, para um eficaz combate ao comércio ilegal de peças 

sobresselentes e à utilização de armas de fogo remontadas e convertidas ilegalmente. 

Finalmente, estes estudos recomendavam «a definição de uma abordagem comum para 

a classificação das armas de caça e de tiro desportivo». 

A diretiva foi dispensada de uma avaliação de impacto normativo por motivo de 

urgência, mas foram tidas em consideração as conclusões da avaliação de impacto 

realizada à diretiva agora atualizada, Diretiva 91/477/CEE de 18 de Junho de 1991. 

Aquela avaliação revelou lacunas nos domínios da convertibilidade das armas de fogo 

sem projétil, dos requisitos de marcação, da desativação, das definições, e das 

modalidades de venda via Internet, bem como dos sistemas de recolha e intercâmbio 

de dados. 

Finalmente, é referido que a Diretiva destina-se a reforçar a segurança, a eficácia e a 

eficiência e «não tem incidência no orçamento da União».  

No âmbito da Diretiva foram consultados, para além dos Estados Membros, 

representantes de associações de fabricantes de armas de fogo, participantes no 

comércio de armas, caçadores, colecionadores, ONG, institutos de investigação e foi 

disponibilizado um endereço de correio eletrónico específico (JLS – 

FIREARMS@ec.europa.eu) para uma consulta permanente.  

Os resultados das consultas revelaram uma preocupação com eventuais consequências 

negativas para as pequenas e médias empresas do setor. Além disso, consideraram 

crucial o intercâmbio de informações sobre armas de fogo entre os Estados Membros, 

através de plataformas para a comunicação que já existem e não necessitam por isso 

de ser criadas, no qual deveriam ser chamados a participar as partes interessadas 

públicas e privadas. Por fim, muitos interessados do setor privado manifestaram-se 

mailto:FIREARMS@ec.europa.eu
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preocupados com a alteração das categorias e o seu impacto nas atividades de caça e 

de tiro desportivo. 

  

Do exposto supra e da análise da presente iniciativa destacam – se a especial 

preocupação com a fiscalização e o controlo das armas de fogo, seus componentes 

essenciais e suas munições pelas autoridades nacionais competentes, exigindo da 

parte destas uma dedicação acrescida à matéria. É também inegável a sua estreita 

dependência de um eficaz sistema de registo, controlo e troca de informações 

relativamente a estes objetos, o qual requer, por parte dos agentes económicos, uma 

adaptação às novas regras, nomeadamente ao nível da organização dos registos dos 

seus fluxos comerciais nas suas plataformas informáticas.  
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consignados na lei das armas os vários tipos de crime, a saber, o crime de detenção de 
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Finalmente, apresenta uma reflexão (ou provocação, nas palavras da própria autora) 

sobre as operações especiais de prevenção criminal.  

PORTUGAL. Leis, decretos, etc - Regime jurídico das armas e suas munições: lei 

das armas e seus regulamentos. Anot. Domingos Folgado Correia. Lisboa : Dislivro, 

2009. 333 p. ISBN 9789896391034.    Cota: 08.21 – 403/2009 

 

Resumo: Trata-se duma apresentação do Regime jurídico das armas e suas munições 

complementado com inúmeras situações práticas, bem como abundantes notas 

explicativas, que pretendem constituir um contributo para melhor interpretar e 

compreender a ideia do legislador e a filosofia que lhe está subjacente. O autor, na 

qualidade de Chefe da Polícia de Segurança Pública, lida de perto na sua atividade 

profissional com as problemáticas abordadas, tanto na vertente operacional como na 

administrativa, o que enriquece a presente obra.     

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Uso e porte de arma: legislação e jurisprudência 

sobre armas e munições. Compil. João Miguel Galhardo Coelho. 2ª ed. atualizada e 

aumentada. Coimbra : Almedina, 2007. 407 p. ISBN 978-972-40-2920-7.  Cota: 08.21 - 

800/2007 

Resumo: O autor considera que a Lei nº 5/2006, de 23 de fevereiro, veio operar uma 

ampla e profunda reforma do regime jurídico das armas e das suas munições, pelas 

alterações que introduziu nas regras de aquisição, guarda, detenção, uso e porte de 

armas pelos cidadãos. Algumas das inovações introduzidas por esta lei prendem-se 

com o exercício da atividade de armeiro, a criação e funcionamento de carreiras e 

campos de tiro, a prática de tiro desportivo e o colecionismo de armas e munições. Para 

além do novo acervo legislativo sobre armas e munições, esta edição atualizada e 

aumentada da obra acima referida, apresenta ainda a regulamentação internacional e 

comunitária mais relevante sobre este assunto, assim como legislação específica sobre 

as armas de uso reservado e sobre a utilização de armas de fogo em ações policiais.     

 

 

 


